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Escândalo comemorado pela maioria que se diz contra a corrupção
Clique aqui para ver a notícia no site

O Brasil tem 17,1 milhões de famílias nas classes A e B. Um terço delas pediram o auxílio emergencial de
R$ 600 (desenhado pelo governo para socorrer os mais necessitados diante da crise do novo
coronavírus) e 69%, ou 3,89 milhões de pessoas de alta renda, embolsaram o dinheiro, segundo dados
do Instituto. O que pode parecer um escândalo para os mais humildes que se aglomeram em filas para
receber e aguardam meses aguardando a análise dos CPS se tornou prática corriqueira e sem culpa dos
integrantes da parte de cima da pirâmide social. Renato Meirelles, fundador e presidente do Instituto
Locomotiva, revela que eles acham que têm direito, “porque consideram que o dinheiro público não é de
ninguém”. Do ponto de vista moral e ético também não acham errado e ainda comemoram pelas redes
sociais. “Divulgam churras (churrascos) regados a cerveja ‘do auxílio emergencial’. Em momento algum
pensam que tiram de quem precisa. O curioso é que todos eles dizem que são a favor do Estado mínimo
e contra a corrupção”, destaca. A pesquisa foi feita com 2.006 pessoas, em 72 cidades, em todos os
Estados da federação, de 20 e 25 de maio. Levou em conta a renda mensal mínima por pessoa de R$
1,780 ou R$ 7.120 para uma família de quatro pessoas (pouco abaixo da estimada pela FGV, a partir de
R$ 8.641). Meirelles lembra que embora a simulação aponte renda mínima familiar de pouco mais de R$
7 mil, a maioria, nesses casos, está na faixa salarial de R$ 10 a R$ 15 mil mensais. “Somente 2% dessas
pessoas disseram que usaram o dinheiro para comprar comida. Diferente do que constatamos em
pesquisa feita na favela. A maioria que ganha o auxílio o divide com familiares, amigos e vizinhos, para
que todos pudessem comer”, reforça Meirelles. Nas favelas, ao contrário, dois terços dos moradores
pediram e 39% não conseguiram os R$ 600. Segundo o fundador do Instituto, as aberrações são
consequência principalmente da falta de cruzamento entre os diversos cadastros de dados do governo.
DesvioCentenas de militares das Forças Armadas, jovens de classe média, esposas de empresários,
servidores públicos aposentados e dependentes já fraudaram o frágil sistema público de tecnologia da
informação. Se nada for feito, o rombo nos cofres do Tesouro Nacional pode ser superior a R$ 900
milhões, informou um servidor (com salário de R$ 39,2 milhões) que incluiu entre os elegíveis ao auxílio
emergencial a filha de 19 anos, sua dependente declarada. A moça se inscreveu e foi aprovada. “Isso
confirmou minha suspeita de que o batimento de cadastros da Receita Federal não está completo. O
golpe poderia ser evitado com simples conferência, ou batimento cadastral, do CPF do interessado com o
Imposto de Renda (IR). Tudo indica que a Receita não forneceu os dados dos dependentes, apenas os
dos titulares. Falha absurda do governo”, afirma a fonte. Ele explica que, no ano passado, cerca de 30
milhões de pessoas declararam o IR. “Suponha que em apenas 5% haja um golpe, representa 1,5 milhão
de pessoas. Se multiplicarmos pelos R$ 600 do auxílio emergencial, o total chega a R$ R$ 900 milhões”,
detalha. Ou seja, basta omitir a renda familiar ao se cadastrar na Caixa Econômica Federal. Já que a
Dataprev não tem acesso aos dependentes e somente conhece os dados de quem teve renda abaixo de
R$ 28,5 mil, em 2018. Por meio de nota, a Receita Federal nega a restrição. “A formulação da política
pública do auxílio emergencial é conduzida pelo ministério setorial responsável. A atuação da Receita está
relacionada à aferição da regularidade no. A instituição forneceu todas as informações que foram
solicitadas”, contesta o Fisco. O Ministério da Cidadania, responsável pelo auxílio emergencial, esclarece
que aqueles que tentam burlar a legislação estão sujeitos às penalidades. “Sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis, o trabalhador que prestar declarações falsas ou utilizar qualquer outro meio ilícito
para indevidamente ingressar ou se manter como beneficiário do auxílio emergencial, será obrigado a
ressarcir os valores”, aponta. A Dataprev destaca que “atua como parceira tecnológica da Cidadania” e
que essa situação ocorre há “anos no Brasil e não na atual gestão que está há 18 meses no poder”. 
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